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Senhor Subprocurador Geral,

Em atenção ao OfÍcio SECODID n9 gg/gg, de

13.10.88, encaminhamos a v.Exa.. as anexas c6pias autenti-
cadas das' princÍpals peças d,os processos ad,ministrativos
pertl,nentes aos projetog utillzadores de carvão vegetal já
aprov.ados pero programa Grande carajás e em fase de trami-
tação nesta secretaria-Executiva, a segulr ieracionados:

I - Projetos aprovados ''

I-a -'Metalúrqicos

EMPRE.SA PROCESSO Nç POSI
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crA.srD.. \aLE. m pnmanÉ
- EERRO GUSÀ

c0srpaR{rA.srD. po panÁ
- EBRO GJSA

SIIIARA-SID. I4ARÀBÃ

GUSA .NoRDEsTs (r.LÓnrce)
- TM,RO GJSA

rfiB{A srD.Do laanamfio s/a
- FERRIO CJSA

SIDERSTS.I-SID. STa. INÊS
s/A - IERRO GUSA

te3/8! e 0eVB6

060/8s

4L7/86

023/85 e 198/86

206/84 e 327/86

6e7/86

ÇÃo

* oprqeÇÃo

w opnneÇÃo

w ccnsmriçÃo

ltÃo rurcrepo

w ccusrnuçÃo

uÃo rurcraoo

Exms. sr »í
Dr. Cr,ÁUOrO LEMOS EONTELES
Subprocurador-Geral da nepúUtica "^ .D-D. secretãrlo de coordeiraçãã-ãu Defesa dos Direitos
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EMPRESA

7. cIA. \,ALE m PTNDARÉ LIDA
- EERRO q'SA

8, EE!{ASA-EERRO I.{ARA}ü{FO LTDA :

- FRRO q'SA

g. t'tnnqre+,Íeneurfro qJsA uDA
- Im80 qrsA

10. SIDERÚRGICA I4ARAÀIHÃO TDA
- EERRO GJSA

].1. @SI}A{IÀ.SID. DO MARANITÃO

- FERRO qrSA

u. slDmÚRcrcÀ ss§tENc c§ru^sAN s/A
- EERRO G'SA

13. SICÀR-TIAMINAS SrD: DO CÂRAIÁS

14. eÀtÍARGO CORRÊA MEIÀIS S/A
- SILÍCIO T,ÍEIIÁLICO

15. PROM TAL - FERRO IJGAS

16. À{ARrjtOY - EERRO IJGAS

17. @JAIT - EERRO IJC,AS

18. rBRO LIGAS DO NORIE S/A
- EERRO IJC"AS

19. MgrÀLIGN S/A-MANGANÉS

I-b - DN/ERSOS

20. MgTAL[rc LTDA - CARI/ÃO

21. NATRONü.IST,LTORTA E PRO]EICIS
s/A - EIüOFBE

22. CIMENTO AIIAGUAT'I' LTDA

PROCESSO N9

st2/86

L34/86

054/86

804/86

Lsz/8s

046/85

vlDE PRrc. N9 060,/95

sL7/82

072/8s

442/86

7sv86

os2/85

L08/8s

088/84

L7s/84

04.5/83-318/83-054784 EMOpRRAçÃo

POSIÇÃO

uÃo nncreoo

uÃo D{rcrem

16o ntrc;epo

uÃo nncrepo

uÃo nncram

160 nrrcraoo
uÃc wrcIAoo

EM OPF'RAÇÃO

EM ocÀ{sÍRrrÇÃo

w ocÀ[srRrJÇÃo

uÃo urcrqpo

uÃo rurcreoo

uÃo nucraoo

II - PROüETOS EM FASE DE TneumeÇÃo

1. qrSÂI4:cUSA Ua eUeZÕrVIA S/A
- EERROGUSA

2. MEIAI,MAD -METAL MADETRAS LIDA
- EERROGIJSA

3. cÀLSETE-srouRúRcrcA cAnA-
.rÃs s/A - FERRoGUsA

4. SrDmÚrGIcÀ sERRA NoRIE LmA
- EERROG'SA

5. USI}G, SIDERNORTE LTDA - EERRGTJSA

6. STDERPA NORDESTE S/A - EERROGTJSA

7 . cÀRBoNrL s/A - unuuçÃo u noús-
TRrAs (srúcro lsr;ir,rco)

8. rsct\,tANrE s/A - srúcro prrÁr,rco

09L/85

866/86

83e/86

8s5/86

ssl/88
80s/86

334/85

446/A8
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A propósJ.to, cumpre-nos submeter a. V.Exa. al
gumas considerações que d,emonst,ram ser lmprocedente' r em todos o"
seus termos, o pedldo de propositura d,e ação clvtl püblica formula
do peras entLdades ligadas ao mej.o ambJ.ente, qualificadas na
lnlclal.

A questão centrar argüida pelas requerentes
refere-se ao dano ao melo-ambLente, face à d,evastação da frores
tê, causado pelas lndústrias slderürgÍcas que utllizam o carvão
vegetai como insumo báslco. .

Aduzem, alnd,ar güê o carvão vegetal seria
obüldo dLretamente da máta nativa, posto que o refLorestamento sg
rla economÍcamente lnvláveI, clrcunstância esta que determinaria o
desmatamento totai'da área em 20 anos.

prelimLnarmente, importa acentuar que a ds
vasüação d,a floresta na região'de lnf1uência da Estrada de Ferro
Carajãs, compreendendo uma área de aproxi-madamente 25O.OOO K*2, on
de se localLzam os p6los slderúrglcos envolvendo IB projetós meta-
lúrgicos, ê causada basLcamente peros segulntes fatores:

a) expansão de fiente agropecuária, onde a' d.r""iução tem o objetivo iniclal de asse
gurar o jus possidendl ,

b) projetos {e assentamenlos fundiários e
ocupação informal da terra por posseiros;

c) obtenção de madeira nobre para serraria;
d) queLmad,as acidentals ou criminosas.
Estud,os elaborados pela cDN .. consultorÍa e

PlaneJamento - L9B7/B8 Índicam gue, ahtes da implantação clo par
que siderúrglco de Carajás, o ritmo de desmat,amento da área de ig
fluência d,a Estrada de reiro iarajás era da ordem de 3.700 xm2lu.,i
com desmatamento compreto previsto para 30 anos, enguanto que no
corred'or da Estrada de Ferro (área de 95.ooo 1162 lnserida na área
anterior) o desmatamento era da ord,em de 1.500 Km2/ano, com a ex
tlnção da mata original prevlsta para 17 anos.

Esses dados demonstram que a responsabilida-
de pela devastação florestal está longe de ser das empresas side-
rürglcas. Ao contrárÍo, aIém da reposlção florestal obrlgatória,um
expressÍvo montant,e de caryão vegetal a ser utlllzado em seus fornos pro
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vtrá dos resÍduos de serrarLa da madeira retlrada da frente agroPe

cuárLa, do desmatamento baslcamente inevltável e Sem concurso das

slderúrgLcas, .como também é prevista a utilização de carvão orlundo

do coco babaçu. VaIe notar que na área de lnfluência da Ferrovia há

cerca de lO.OOO xm2. de celrado.
'Sobre a devastação florestal ocaslonada pelo

assentamenüo populaclonal ê interessante reproduzir, pelo que con

rém de profundo e """[::lr;.'].::il::::: HI:.ro,,.," expulsas

péto 1atlfúndio e pela concentração da, rendar'passaram a dirigir-se
rumo ã Amazônla, formando as frentes pJ.oneiras ao longo das estra-

das de J.ntegração nacional... Esse fluxo é lncontroláveI a médio

, prazo, pols a forma de contê-Io serla fazendo a reforma agrária no

Nordeste e no Centro-Sul, pois essas populações não se dirJ-gem Para

a Àmazônia apenas atraÍd,as pelas suas riquezas, mas ' pri-ncipalmente

dlante do desespero provocado qela situação llmite em que se encon

tralr... O estado de necessldade d,essas populações não permite que se

discuta a étlca de seus atos para qondená-Ias como devastadoras da

Reglão,,. (Nelson Ribeiro, PolÍtÍcas públicas Regionais Para a, Amazô-

nLai 1988) '' 
,,somente .o Maranhão abrÍgava (em 1gg0) 20,42

d.o total naclonal dos posseiros, lsto é, 184.044 estabêIecimentos,

cuja condição do produtor é designado por ocupante. O Pará, Por sqa

vez, apresentava um totaL de 93.411 posselros". (A1fredo wagner, "Eg

trutúra FundLárla e Expansão Camponesê", em Carajás:. Desafio PolÍti-
cor Ecologia e DesenvolvÍmento, 1986). Esta Secretarla-Executiva es

tima que o total de posseiros na região de influência dos pó}os side
rürg!.cos de Carajás ê da órdem de 150.000 a 200.000.

, "Os custos sociais do desmatamento evidentemen

te não são lguals a zero, pold excluem o valor da mad.eira perdida
(pelas queimadas), somado ao esgotamgnto do solo que invarj-avelmente
acompanha o desmatamento nas regiões tropicais". (Dennis Mahar, ÍPEA,/

TNPES, I978).

II - PROVIDÊNCTAS APRCVADAS PELO PROGRÀMA GRÀN

DE CARAJÁS.

, Força é convir que o necessário desenvolvimen-
to da região tem como corolárLo algum tlpo de. agressão ao meio. Deg

t,artêr no caso presente, ecologia e desenvolvlmento são faces da
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rento de um aspecto da questão implica ne

Ínesma moeda g o equacLonamenEo cre Lutr. o'D

"""""l"*ente 
o equaci;H::::.::"T::1"'n"uo 

com a questão' o cos

selho rnterministerlar do programa Grande carajás, formado por 11

MlnlstrosdeEst,adoe3Governadores(Pará,MaranhãoeGoiás),atra
vés da §ua secretaria-Executiva, vel adotando uma sêrle de providên

ciasobjetlvandoapreseivaçãodomeio-amblente,asaber:.
:a)obrJ'gatoried'adedeaemPresasiderúrgica

fazet reflore.stamento' oo *t""Jo Ut fo-rma-su:ttT:::-t-.,:::::: er:

prlas,llberadasploMIR.âDquantoàquestãofundiária,visandoa
auto-produçãodecarvão,devendoaproduçãodesteinsumoatingir
'25*dasuademandaapartlrdo6ganodeoperaçãoe5o8,nomÍni
tro r a Partt r do 109 ano;

Nesse partlcular' ê improcedente a afirma

çãocontldanalnÍcialdequenãosecogitaoreflorestamento.
) obrlgatoriedade de a emPresa aplicar em re

fLorestamento Os recursos oriundos.da isenção do imposto de renda'

Porloanos,benefÍclosdequetrataoDecreto-Iein9I.825,de
22.\2.80(ResoluçãonçI8'de30:06'88'doConselhornterministe
rial) i

c) obrigatoriedade de apresentação ã Secreta-

ria-Executlva, com, no inÍnlmo, 60 dias antes ao rnÍcio da operação

do empreenctimento, doPlano Integrado Floresta' '/Indústria., 
- PIFI à

dal1óença de operação emitLda pelo órgão competente de'meio-ambien-

te; 
d) obrlgatoriedade de apresentação de relató-

rio semestral ã §ecretaria-Executiva contendo' entre outros' infor-

mações sobre o reflorestamento em terras próprias e a :resPectiva

' produção de carvão

menc ionada s rêm um' r rl::u:" ::r:H:::::"T'T.t"':" ::' :: :: : "'::: ;:
xecutlva.

AIém da fLscallzação do IRDF, a SEPLAN' atra

vês da Secretaria-Executlva do PGC, está rePassando ao Instituto de

Florestas do Estado do Parár Do ano correnge, 50 milhões de cruza

dosr para montar uma estrutura de pesquisa e flscallzação na cida-

de de Marabá. Está também repassando 15 inilhões de cruzados para a

secretarla de Mlnas, Energla e Melo-Ambiente do. Estado do Maranhão'

rdeesquemas.defisca].izaçãonascldadesdeRosárioepara montagem

Y I
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AçaIIândia. 9.,
É lmportante conslgnar gue o programa Grande

Carajás conta com um forte poder coercitivo para compellr o cumpri

mento das mencLonadas exlgênclas: a suspensão ou cancelamento .dos

lncentÍvos flscaLs concedidos.
Nesse passo, verifica-se que não corresponde

ã verdade a aflrmação d,as requerentes de que o parque slderürglco
busca seu lnsumo báslco excl-usivamente na mata nativa, e que não se

cogita de reflorestamento.

III - DESENVOLVIMENTO E ECOLOGIA.

Dlante do quadro anterÍormente exposto, infe-
re-se que o Programa Grande Carajás está adminÍstrando com responsa

bIIldadà e bom senso, através de medidas eficazes, o conflito natu-
ral contld,o no binômLo desenvolvimento-ecologia.

Ouando o Governo Federal instituiu o Programa

Carajás, teve em mlra o desenvolvlmento lntegrado da reglãor no

legÍtlmo desempenho de sua ativldade maior: a busca do bem comum,

Nessa éorte, assim como a preservação d,o meio-ambiente ê importal
te, .o desenvolvimento também é reclamad,o pela socj.edade. Configura-
do o ehtrêchoguêr. ca.be a todos'os segmentos admlnistrá-Io sem radi-
calismo ou paixão, buscando o ponto. de equilÍbrlo.

Sabe-se gue nas entranhas'daquelas terras dor
mlnara{ e nãa }aí-alman{-a rlímancian=Á.=e }rl a côr1 trrrt]mem rLqueáas minerals não totalmente dlmensionadas, tal o seu vul

'to. A opção pelo desenvolvlmento da região é lrreversÍvel7 rnesrlo

porque muito ant,es do parque slderürgico, para 1á já convergiram, em

busca de melhores oportunLdades ou expulsos pela pressão das gran-
des cid,ad,es, enormes contigentes populacionais.

A lnternalização dos benefÍcios de transforma
ção mineral em Carajás é essencial para o desenvolvimento regional
e nacJ.onal, como bem mostra o seguinte texto do professor Orlando

'Valverde ("EcoJ.ogLa e Desenvolvlmento da AmazônÍa", Rev.Bras. de
Tec. nQ 12r 198I): "A experlência mundÍal demonstra que a exporta
ção de mlnério bruto ou apenas concentrado não enriquece paÍs aI
g:um... A entrega das jazldas de Carajás às multinaclonais signifi-
ôa quer €ttt brever os habltantes daquela região estarão pisando so

-.bre mi.nerlos que jã nao pertecem ao Brasil. . . Em vez de se buscar

.t'

1

I



G)
a llquldação da dÍvtda externa com os recursos de Carajás, deve-se

proceder aÍ urn plano rÍgldo de lndustrlallzaÇão gradual, com inves-

tlmen tos sucesslvos. Marabá tem amplas condlcões de tornar-se um

granêq metalúrglcq, superior a Volta Redonda... A industrialÀ
zação da Amazônia em alguns trechos, vai gerar empregos e tecnolo-
gJ.â... e assim.crlar empregos locals. Esta será também uma forma

dé rlxar o homem "" *';:rrlll;;, ".ln"'r'"t" 
*- :,: .t.,.r modelo de

crescimento braslleiro r g.ue tanto reproduz j.u por lmltação modelos

(siderurgia a carvão mineral) referldós a realidades dLferentes é,

baslcamentel Ínvlável a médlo e longo prazo, pols exlge a mobillza

ção prévla de recursos financeiros, tecnol6glcos e lndustriais não

dlsponÍveis em nossa economia. .. A gnergia d,e blomassa .apresenta-

se naturalmente de forma dlspersa. A prática lndustrlal comprova

que a economla de escaLa não tem, em sua utll1zação, papel signifi
catlvo... As estruturas ÍndustrÍal e tecnol6gica necessárias podem

ser desenvolvidas sem dificuldades no atual contexto brasileiro, u

tllLzando-se recursos exlstentes, inclusive a nÍvel regional o,,

local... terra e mão-de-obra... hoje abundantes e sub-utllizadas
no Brasll...A biomassa, mals que uma simples alternativa ener-
gétlca, pode constit,uir a base de um modelo in<iust,rial auto-susten

.tado em harúonia com seu amblente natural". (Energia da Biomassa :

Alavanca de uma nova PolÍtlca fndustrlal, STI/MIC , L986).
Deve-se reconhecer, todavia, a complexidade

cont,Lda na tarefa de pacifÍcar os dois elementos em bxame. Os prô
prios especialÍstas não têm uma opinlão unlforme. Na peça inicial,
as requerentes transcrevem uma forte crÍt,ica ao desmatamento formu
lada por @-' qÃgltB., (ltem IV-b). Veja-se, entret,anto, o que ele
d.tz, em outra oportunidade, ã Revista Espaclal/INPE, n9 68, 1988:

'Pela minha proposta, quem tem glebas de um

a dezr ou entre dez a Çem hectares poderia d,esvastar até 3OS da
área em clnco anos para fins de lmplantação de atividades prioritá
rlas como horticultura, fruticultura e criação de gado leiteiro...
a cada três anos terla que ser, feita uma avaliação e revisão desse
projeto... " (Aziz Abt Sáberr êrn entrevista ã revista Espacial/
INPEr DQ 68, 1988).

. ia 'i'1 '

I
a

(



I t.f .'1.,';. 5

r
A complexLdade da questão Leva-nos ã c NC 1u-

são de que Preservar áreas alndà fechadas ã penetração humana e eco

nômlca, poderá ser viável d,esde que o acesso ãquelas seja dificulta
do. Em reglões como a de Carajás, que constituem frontelra de exPan

são econômÍca e já dlspondo de .Lnfra-estruiura básica de transpor

tes lmplantada, preservação e conservação amblentat terão que ser

conseguidas através do desenvolvimento social e econômlco do PaÍs,

pols não ê vlável isolar-se uma parte do todo, crlando polÍticas a

pilcávets, autarqulcamente, guê sejam contra.dltórias ãs polÍticas
naclonais. Também não é vlável desconhecer a realidade sócio-econô-

mlca da região e propor polÍtlcas presehacionistas incompatÍveis com

essa realldad,e.'

IV - A VIABTL]DADE DO REFLORESTAIVIENTO.

Embora a lnicial consÍdere que o refloresta
mento de forma sustentada jamais será feito na reglão, por ser eco-

nomicamente lnvlável, )â que o.preço de 80 doláres a tonelada situa
se próximô ao preço da tonelada de gusa no mercado lnternacional,
cumpre ressaltar os segulnt,es aspectos que tornam improcedente tal
conclusão:

. a) nosprlmeiros anos de operação, nenhuma em

presa siderürgÍca..funcionará com carvão oriundo de reflorestamento;
como foi dito alhures'outras opções.paralelas the são voluntariamen
te oferecÍdas sem ferir adiclonalment,e a mata àativa, tais "o*o 

tã
pÍduos de serraria, carvão orlundo de frent,es agropecúárias, coco

babaçu, etc, güê reduzem senslvelmente o preço médio,de custo da

tonelada de gusa;
b) quando o empreendlmento é conslderado lntg

grante do Programa, o empresário já t,em cj-ência das rÍgidas exigên-
cias do PGC, entre elas a necessldade de adguirir terras próprias
para reflorestamento vlsando ao auto-consumo em pelo menos 508 da

sua demanda de carvão, sem o que está sujeito a perder o incentivo
concedldo;

c) além do controle e fiscallzação por parte
do Programa, dos órgãos de meio-ambiente, do IBDrr e «la pressão da

sociedade pela preservação do meio-ambÍente, o empresário já adqui-
rl-u consclência de que o futuro do seu emprBendimento depende funda
mentalmente do reflorestamento. '

Algumas considerações técnlcas serão feitas
a seguir, para úelhor orlentação de V.Exa.

Independentemente da continuidade ou não do

I
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a

desmatamento generalizado
t,. :

que vem ocorrendo na regÍão, sej
dos mllhares de peguenos produtores e posselros, seja pela indústria
madelrelra ou pera lmplantação de grandes obraspúbricas, seja por
grandes projetos agropecuários lncentivados ou não, é vlãvel produ-
zir de formF, sustentada, dent,ro de crÍtérios conservaclonistas, a
quantldad,e d,e carvão a ser demandada pelos pólos metalúrgicos aprova
dos, avallada em 116 mllhões de .L/'anor ou mesmo valores que Lhes 

"ãjam superlores.
É vlável porque as empresas t,erão que assegu-

rar seu auto-abastecLmento de carvão de reflorestamento em terras
próprlas, lnaIlenáveis da componente thdustrlal, a partlr do 10ç ,ano
de operação do empreendimento, sendo os restantes sOt obtenÍveis de
maclçoê florestais vlnculados, conforme exige a portaria 242/BA-p d,o

' rBDr, plrém.não necessarÍamente rocalizados em área própria.
Quanto ã vlabilidade <1e lmplantação de maci-

ços homogêneos de'eucallpto na reglão de lnfluência dos p61os side-
rürglcos d,e'Carajás, cleve-se conslderá-Ia lnquestlonável, desde que
seja realÍzada a partÍr das experiênclas. conhecid,as na região do tró
pico ümid,o e do cerrad.o:

'schubart (Diretor do rNpA/cNpgr êrn,'Ecorogj.a e
Desenvolvimento ni área de lnfluência do pr.ograma Grande Carajás',,
1986) referei "No caso especÍflco do programa Grande carajás, os
projetos homogêneos de eucallptos ou outras'espácles de crescimento
rrápldor pêtê produção d,e carvão vegetal, constLtuem uma necessidade
lntrÍnseca d,os programaé de sid,erurgla',.

l@ (1988) rerata que a produtividade de
duas variedades de eucalJ.pto utíllzadas no projeto Jarir onde foram
plantadas em alguns milhares de hectares, foÍ avaliada em cerca de
30 st/ha ano, valor não muito diferente dos encontrados em Minas Ge
rais. (fnterciência, vol. 13r rrg I).

A Fundação João pinhei-ror suê fez um revanta-
'mento completo das experlências com reflorestamento de eucalipto na
área do PGC, mostra 9uê, apesar dos resultados ainda não conclusi
vos, as produtlvldades são promissoras para certas variedades em d!
ferentes sub-regi-ões. Recomenda para o reflorestamento as extensas
áreas decerrado (cerca de 1 mtlhão de har a.dlst,ância de até 150
Km dos p6los) no entorno da Ferrovla. poram levantadas as experiên
clas da cia. vare do Rio Docer êo rongo da Ferrovia, da suzano pa
péls e cerulose,'no cerrado do Maranhão, e da camargo correi-a M"
tals r êrn iucuruÍ.
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tor do Corredor da Estrada de Ferro Carajás pela CDN-Consultorj.a e

Planejamento (1988) indlca'as áreas já desrnatadas no corredor mais
propÍclas aos reflorestamentos homogêneos, evltand,o-se conflitos
com outros usos mals nobres do solo (produção de alimentos). Foram

dlagnosticadas áreas para produção de cerca de 8 mlIhões de. t,/ano
de carvão vegetal até o ano 2010, d.ent,ro de critérlos particularmen
te conservacionist,as.

A produção de 116 milhões de t,/ano de carvão
para'o parque slderürgico, aprovad,a pelo PGC, é possÍvel porque e

xlste um potenclal d,e biomassa lenhosa que estàrá disponÍveI na re
g1ão, hos prõximos 20 anos, a partlr do processo de ocupação da
--área rural, dentrô de uni raío economlcamente vÍável d,e t,ransporte
de carvão até os p61o's siderúrgicos d.e Carajás. Nota-se que este po

tencial existirá, ad,mitlndo-se polÍticas preservacionistas e um efe
tivo gqntro.le da ocupação egonômj.ca da reglão, portanto, trata-se
de um carvão vegetal nativo "legÍt,imo".

A CDN-Consu1torla e Planejamento avaliou em

cerca de 20 milhões de.toneladas o potencial d,e carvão "IegÍti.mo",
com origem.na vegetação nativar,. a partir da ocupação racional de
manchas de :solos'.fêrteLs, através do assentamento de pequenos pro-
d,utores e da ocupação do cerrado por empresas 4grÍcolas. Reservou
quase 508 da região do corredor coino área de preservação permanen
'tê, embora parte desta já esteja desmatada. Desta fonte poderiam
ser obtLdos, em 10 anos, 2 mJ.lhões de t./ano de carvã'o ou, em ZO

anos.r. 
.1 

milhão de t/ano d,e carvão.
ÀvalÍou-se aind,a uma d,lsponibilidade de car-

vão.de cerca de 50.000 a 100.000 E/ano, a partir de resÍduos de
serrarlas lnstalad,as na falxa'cle influência da Eerrovia. Esta fon-
te, allás, vem suprindo boa parte do carvão demandado pelas duas
siderúrgicas em operação. o carvão obtenÍvel do endocarpo do coco
babaçu, coletado anualmente na regj.ão, tem uma disponibilidade ava-
llada em 435.000 t/ano, já de'scontado o consumo doméstico. Entretan
to, o potenclal desta fonter sê a maior part,e dos cocos fosse cole-
tadar. subÍrla para um montante acima de I milhão de toneladas.

Os estudos do pRODIAt-g.ojeto de Desenvolvi
mento rntegrad,o da Bacia Araguala-Tocantins, r9g5, MrNTER.loze, inaf
cêIIl1 a partÍr d.e um macro zoneamento da bacia dos rios Araguaia-ro]

x

I

\'
O zoneamento efetuado no âmblto Ao p\
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EmfunçãoilarecentePortarlang242/88-P,do
IBDS, a ABRÀCAVE - Associação Braslleira dos Consumid,ores de Carvão

Vegetal vem avêLlando os custos do carvão de reflorestamento em

Mlnas Gerals, tendo chegado'a valores'da ordem de us$ 65.00/E de

carvão vegetalr sêm aüfer.lção de lucros na comPonente florest'al do

empreendlmento (Fonte: En99' Florestal Luiz carlos vaLe, ABRACAVE) '

Nessas condJ.ções, em havendo o cumpr.lmento da legislação vigente ' a

adoção das mais recentes tecnologias de reflorestamento e de prodg

ção àe gusar ê §mê polÍtica de .exportação controlada, é vÍável pro-

duzir ferro gusa em Carajãs.
retanto, não se pretende aPenas a produ-

ção de gusa em Carajás, Em função das avaliações do Plano Diretor
em elaboração, a Secretarla-Executiva vem ultimando Para a próxi-
ma reunião do Conselho Intermipisterlal, uma propoét,a de polÍt'i-'
ca industrial, vlsando à verticalÍzação dos projetos de gusa que se

ampliarem acima de 14O.O0O E/ano. A produção de aço, alJ.ás já ante-

vista.pelos tltulares de a]-guns dos Projetos de ferro gusa, cons-

titut meta relevante para o desenvolvlmento regional. Por outro Ia

dor'haverá.uma demanda da Re.glão Norte,/Nordeste avaliada em cerca

de 2O0.OOO t/ano"de ferro gusar Ilâ prlmeira metade da década de

noventa.. Essa demanda, 9Uê deverá ser suPrida a partir de Cara-
jásrfot estimada em 500.OOO t/anor'no ano 2OI0

O programa siderúrgico do PGC, êIIl fase final
de consolldação no âmblto do Plano Dlretor em elaboração, prevê a

progressLva vertlcalização do parque guseiro aprovado, até um nÍveI
de 5OB (cerca de 75O.OOO E/ano de aço, Por volta do ano 2000), an

tes que novos projetos de ferro gusa sejam admitidos. A ampliação

dos projetos de gusa aprovados no 19 ciclo da siderurgla de Cara-
jás, entretanto, será viabilizada at,á güêr atlngida a escala de

20O.OOO f/ano por projeto, seja feita a verticallzação para produ-

ção de aço.
Para finalizar este capÍtulo, deve-se re

sonhecer que o desmatamento da Amazônia csmo um todo deve ser en

frentado.com medidas enérgicas e rlgorosa fiscalização. Nessa tr_i-

Iha, o Programa Grande Carajás deu os primeLros e precursores pas

sos'tornando obrigatórlo o reflorestamento en sua área de competên-

cÍa, contrlbuindo para criação de uma qcnsclência conservacionistana
reglão e facllltando a fiscallzação da componente florestal dos proje
ros. »(
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v - coNrnsreçÃo Aos DEMÀrs rrENS DA

aIém da questão central antes examinada e de

monstrada sua lmprocedência, mlster que se esclareça outros pon-

tos argüldos pelas entldades requerentes.
Inlclalmente tem-se a J.mpressão de que as Pg

tlslonárlas.não conhecem com profundidade a questão levantada, PoI
que a denúncia está baseada notadamente em lnformações da imprel
sa.

Quanto à aflrmagão de que serão transporta
das para a reglão técnlcas empÍricas, cabe assinalar que o proje-
to da empresa PROMETALT por exemplo, utilizará tecnologia avança

da, d,esenvolvida por técnicos brasLleiros e flnlandeses, que resul-
tará na utillzação dos gases evitando a sua emlssão para a atmosfe

ra e diminulndo slgniflcativamente o consumo de carvão vegetal.
Da mesma forma os altos fornos de ferro gusa

poderão trazer lnovações tecnológicas, taÍs como a lavagem de ge

ses e a lnjeção de finos de carvão, diminuindo, por conseguinte o

consumo globa1 de carvão.

. No que tange â afirmação do bi6logo Phillp
Fearnside ao "Jornal d,o Brasll'! (citação do ltem "c", cap. III,
§ 3.21, a Secretaria-Executlva vem'tomando as.providências cabÍ-
vels, exlglndo que as empresas apnesentem seus "RIMAS" ( Relatório
de Impacto Ambientai). Apenas as duas empresas instaladas dentro
do Distrlto Industrial. d,e Marabá não apresent,aram alnda o RIMA,

pols tal documento está sendo elaborado pela CDl-Companhia de Die
trLtos Industriais do Estado do Pará, para toda a área do Distri
to. Esta foi uma decisão a nÍvel estadual, a quem compete apli-
car a J.egls1ação ambiental vlgente.

Quanto ao dano referido no Ítem "e", cap.IV,
alnda não foi cónstat,ada a poluÍção.das siderúrglcas em operação
nos nücleos urbanos de Marabá e ÀçaiIândia. ÀI1ásr âs indústrias
esüão sltuadas a mais de I0 Km do perÍmetro urbano dessas cida-
des e adotam a tecnologÍa de lavagem dos gases. No sentidodeseor-
denar seu crescimento, evitando que se expandam para próximo das
áreas Índustrtais, a SEPLAN, através da Secretaria-Executiva do
PGC, repassou recursos ãs Prefeituras e orientou tecnicamente os
planos dlretores de AçalJ-ândla e Marabár. já termÍnados.

O desmatamento das áreas indÍgenas j-nsere-se

\--__--
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na questao maior já menclonada antesr oll sejar oS Projetos siderúr
gLcos não conf J.guram uma ameaç'a .adiclonal relevante ã complexa con

juntura exlstente na reglão. De qualquer modo, a FUNAI está Parti-
cipando das propôstas do. Plano DÍretor do Corredor da Estrada de

Ferro Carajás, guê recomenda a demarcação e fLscallzação nas áreas

!.ndÍgenas.

vr - coNcLusÃo

Conforme. V.Exa. pode âquÍIat,ar através do

exposto.e pelo exame dos anexos, espeÇialmente os Atos Declarató.

rlosrpeça esta geradora de direltos e obrlgações entre as partes;
está amplamente demonstrado que o parque siderürgico de Carajás

não está provocando impacto ad.lcional no desmatamento da região.
Tecnlcamente.suas fontes báslcas, é oportuno repetir, são os resÍ-
duo5 das quase'meio milhar de serrarlas que oPeram na regj-ão, o

coco babaçu e o enorme volume de lenha oriundo das frentes agroPe-

cuárLas, lnclusive da área do cerrado, bem como o reflorestamento
obrigatório.

A Ímplantação gradual do pólo slderúrgico de

Carajás, .dp form4 descentrallzada no espaço, com capital naclonal
e empresárlos de.médio porte, Íncluslve residentes na regi-ão, com

base na utilizaçáo de carvão vegetãI, viabilizg este inÍcio da

transformação mineral em Carajásr'promove a geração de emprego, jg
.ga com a.perspectlva de soluções âlternativas de indust,rialização
sob controLe endõgeno e constitui um fator de avançó no tempo e

não' de retardamento como mul.tos lmaglnam.

' Os efeÍtos do pólo siderürgico a carvão vegg

tal sobre o desmatamento d,a região sérão pouco significativos, s9
gundo um cenário tendencial. Serão desprezÍveis, segundo um cená-
rlo alternatlvo, assoclado ao efetivo controle da ocupação regio-
na1 pelo poder público.

fmporta lembrar a V.Exa., mals uma vezr euê
se a preservaçãg do melo-ambÍente é de lnteresse coletivo, também

o desenvolvlmento daquela dist,ante fronteira, com o aproveitamento
raclonal das riquezas minerals, é igualmente suscetÍvel de prote
çao.

Por todo o exposto, coirf lamos em que V.F»<a. , co
mo prÍmeiro juiz da causa, há de considerar improcedente o pedido
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de proposltura de ação civil pübllca, determinando o arquivamento
do lnquérIto.

Servlmo-nos da oportunldade para apresent,ar
.a V.Exa. nossos protestos de consÍderação e apreço.

)
S BAPTISTA E'ERREIRÂ

io-Executivo do
selho fnterminÍsterlal do
Programa Grande Carajás
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